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A volta as aulas, a partir de
anhd, na maioria das sete mil es-
olas articulares no Estado, pode-
% vir acompanhada de uma triste
oticia para os pais: a obrigatorie-
%ade do pagamento das mensalida-
es em OTN. A proposta é da direto-

do Sindicato dos Estabelecimen- !

géos de Ensino do Estado de S#o
aulo e foi apresentada depois que
ﬁg presidente José Sarney liberou a

branga das mensalidades as es-

co Depois de amanhﬁ segundo
'&érglo Arcuri, vice—presldente ‘da

1eeesp, haverd. nova assembléia
@uando os donos de. escolas decidi-

50 se aceitam a sugest&io do sindi- |

greato para que, a partir de marco, o

“novo sistema de cobranca ja entre

@m vigor. “Com a eventualidade da

ueda da URP terfamos de encon-

ar novas maneiras de manter os

. ,alores das parcelas atualizadas em
" unqio da inflacfo”, diz Arcuri.

i Quando essa proposta foi apre-

%entada, em uma reunifio no colégio

40 Bento, a diretoria do sindicato

ssbediu aos donos de escola que evi-
gspassem abusos nos reajustes, embo-
wWMa 0 proprio Sérgio Arcuri admita
{gue “em um segmento de sete mil
,scolas n#o se pode dizer que néo
kshavera excessos”.. Os abusos tam-
‘aém fazem parte das preocupacdes
wde pais, professores e alunos que,

o passado, sentiram os reflexos
& s elevados reajustes praticados

or algumas escolas. !

¢ Para a presidente da Associa-
<080 de Pais e Alunos das Escolas
¢¥Particulares, Hebe Tolosa, o decre-

whalidades “é uma mordaca na classe

ar 0 movimento de pais que dis-
ute, atualmente, os precos cobra-
@g pelas escolas”. Advogados da

%édia” com a inteng¢éo de “neutra-

ociacéo e.de outras entidades .

alisam, agora, a possibilidade de
%gntrar com. acio na Jusﬁi(;a para

o presidencial que liberou as men-

gusglender a validade do decreto fe-
er

Por esse decreto, s6 as associa-
¢oes de pais e mestres e os direto-
rios académicos poderéo apresentar
reclamacgdes aos conselhos esta-
duais de educacéo. Nao seréo acei-
tas reclamacdes individuais:  Mas
professores e educadores em geral,
incluindo a Associacfio de Pais e

_Alunos; sabem das dificuldades que

vio encontrar: nem todas as escolas
tém APMs que, para existir, depen-
dem da vontade dos donos de esta‘
belecimentos de ensino.

Controle

Tudo mdica que oS coriselhos ;
erderal e estaduais de Educacfio en- |

contrardo muitas dificuldades para
manter a “liberdade vigiada” na co-
branca de mensalidades, principal-

mente porque existem muitas esco-

las e pouca fiscalizagéo. Celso Bei-

siegel, do Conselho Estadual de:

Educacéo de S&o Paulo ha quase

quatro anos, é de epinido que ocon-

trole de precos néo pode ser exerci-
do por esse dois conselhos.

Motivos n#o faltam para essa

restricdo: os conselhos nédo estédo
aparelhados nem tém recursos para
isso e “os interesses das mantenedo-
ras estdo diretamente representa-
dos dentro dessas entidades”. O
controle dos reajustes das mensali-
dades, de acordo com Beisiegel, de-
veria ser de competéncia “dos or-
géos:econdmicos governamentais”,
justamente os que agora liberaram
0S precos.

A liberacéo s6 poderia ocorrer
com a concretizacéo de uma medi-
da — um grande esfor¢o de expan-
séo e melhoria da qualidade do ensi-
no piiblico em todos os nfveis, ensi-
na o educador. Mas isso é muito

| dificil de ser feito a curto e médio
prazos. A experiéncia realizada, até

agora, com a “liberdade vigiada”,
néo apresentou bons resultados. E
nada indica que isso acontecera es-
te ano.

- Além da proposta do Sindicato

das Escolas de cobrar as mensalida- |

des em OTN, também esté prevista

para marco a negociacéo salarial |

para reajuste dos professores. “Mais
uma vez seremos pretexto, valvula
de escape, para os donos de escola
que argumentaréo com a necessida-
de de aumentar as mensalidades
para poder arcar com nossos reajus-
tes”, comenta Fabio Zambon, presi-
dente eleito do Sindicato dos Pro-
fessores.

Enquanto Zambon se preocupa.
com o que aconteceré a curto prazo,
Sérgio Arcuri acha que a “liberdade
vigiada” surge no momento certo:
“A comunidade est4 madura e os
pais de alunos sabem que para man-
ter a qualidade € preciso pagar”.
Paulo Chacon, diretor do colégio

Oswald de Andrade, no Alto de Pi-:
nheiros, acredita que os donos de:
escola tém responsabilidade sufi-.
ciente para saber que o Pafs enfren-
ta dificuldades econémicas e, por""

isso, néo véo cometer abusos.
0s aumentos cobrados pelas es-

colas este ano terfio de considerar a

inflacéo, o dissidio dos professores e
a “reposicéo de perdas que as esco-
las vém acumulando desde o Plano
Cruzado”. Mas Paulo Chacon tam-
bém aponta fatores positivos do re-
cente decreto presidencial “que per-
mite um entendimento direto entre
pais e escola, acompanhando a rea-
lidade do mercado”.

Tarde demais

A discussdo em torno dos au-

mentos das mensalidades e da pu-

blicacéo do decreto presidencial,
aprovando a “liberdade vigiada”,

ocorrem em um momento especial
em que as matriculas para as esco-
las publicas j4 foram encerradas. A

transferéncia ainda ¢é possivel, des-

de que haja vaga, mas como as au-
las na rede oficial ja4 comecaram no
infcio de fevereiro esses novos alu-
nos correm o risco de ser reprovados:
por falta.

’ ' O Procon acompanha, no mo-
mento, toda a confuséo surgida

Edueacio-

, @ ameaca na escola ptular
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ap6s a publicaqio do decreto. presi-
dencial.'A orientag#o do diretor Da-
niel Fink é que os pais observem se
o aumento dos precos serd acompa-
nhado de uma melhoria na qualida-
de dos servicos prestados pelas es-
colas. Caso contrério, os pais deve-
réo apresentar uma reclamacéo for-
mal ao Conselho Estadual da Edu-
cagéo.

Néo vali ser fécil conciliar os in-
teresses de escolas e pais em relacéo
as mensalidades. Os professores,
por exemplo, j4 estfio com sua pau-
ta de reivindicacées pronta para.o
préximo . dissidio da.categoria. Eles
querem além do reajuste a reposi-
¢éio salarial desde 1982, a produtivi-
dade (que est& por volta de 10%) e a
URP de marco. Fébio, Zambon de-
fende sua plataforma eleitoral com
uma “transparéncia administrati-

va” das escolas. “Todos os proprie-

tarios afirmam que est&o no verme-
lho, s6 que, na pratica, o aumento
patrimonial é grande enquanto os
professores ganham cada vez
menos.”.

A exemplo de Celso Beisiegel '

Fébio Zambon é contra a “liberda-
de vigiada” porque acredita que ela
s6 favorece as escolas. O represen-
tante do Conselho Estadual de Edu-
cacéo entende que o problema é
maior no ensino superior, pois au-
mentos excessivos podem significar
o abandono da escola e a perda de
todos os investimentos ja feitos pe-
lo aluno.

”Entrei na FMU e vou para on-
de?”, pergunta Antonio Carlos Al-
ves: de Aratijo, aluno do 5° ano do
curso de Psicologia. Segundo ele, o
decreto de Sarney é uma “irrespon-
sabilidade” e mostra a forca que as
escolas tém. No ano passado, Anto-
nio Carlos liderou um movimento
de 50 alunos de seu curso contra os
aumentos acima dos indices autori-
zados pelo governo. Por isso, ele

agora n#o consegue se matricular

para concluir Psicologia. A escola
alega que houve “problemas disci-
plinares”.

“Antonio Lsto
Marlene transfere as filhas para a escola piiblica ¢,



